
PARECER Nº   , DE 2019

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 445, DE 2013


De autoria dos nobres Deputados Gerson Bittencourt, Alencar Santana e Antonio Mentor, o projeto em epígrafe obriga a suspensão de cobrança de pedágio e a liberação de passagem de veículos na hipótese de atraso no atendimento e fixa quantidade máxima de cabines de arrecadação eletrônica nas Praças de Pedágios das Rodovias do Estado de São Paulo. 


Nos termos do item 2 do parágrafo único do art. 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª à 104ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07 de agosto de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual foi analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, de fls. 07/08.




Sequência do processo legislativo veio a esta Comissão de Transporte e Comunicações, a fim de ser analisado o mérito, de acordo com o previsto no § 8º do art. 31 do Diploma Consolidado desta Casa, recebendo manifestação contrária à aprovação da proposta, fls. 10/13, ensejando a apresentação de Votos em Separado favoráveis, fls. 14/19 e 20/23.

No que nos compete opinar, nesta oportunidade, entendemos ser a matéria plena de méritos, vez que objetiva resolver problema enfrentado cotidianamente pelos usuários das estradas de rodagem, frente às enormes filas que se formam nas praças de pedágios que não comportam o fluxo de veículos que recebem.

É publico e notório que os editais de concessão das rodovias, hoje sobrecarregadas, estabeleceram os níveis de serviço para que as concessionárias vencedoras disponibilizassem recursos materiais e humanos, dimensionando-os em função do tráfego previsto.

Com relação ao ‘Tempo de Cobrança de Tarifa’, devem as concessionárias estabelecer o máximo de 12 (doze) segundos, em 85% (oitenta e cinco por cento) dos casos considerados para fins de fiscalização para cobrança, não podendo exceder, nos 15% (quinze por cento) restantes de tempo, 1 (um) minuto.

E mais, com relação ao ‘Tempo de Espera na Fila’, os editais também preveem que o tempo entre a chegada de um veículo à praça de pedágio e seu posicionamento junto à cabine de cobrança, não pode ser superior a 1 (um) minuto em 90% (noventa por cento) das fiscalizações efetuadas e, nos 10%  (dez por cento) restantes, não deverá exceder 10 (dez) minutos.

Os editais, preveem, ainda, que o Programa de Exploração das Rodovias – PER, definido pela ANTT – Agência Nacional de Transporte Terrestre, detalha as obras, serviços e monitoração a serem implantadas nos trechos sob concessão, prazos para início e duração de execução dos mesmos bem como os Parâmetros de Desempenho.

Ressalte-se que os atuais Parâmetros de Desempenho do precitado PER, em relação ao sistema de cobrança de pedágios, define que os recursos materiais e humanos deverão ser dimensionados em função do tráfego previsto, de modo a atender um padrão mínimo de serviço. 

Então, pela lógica, se a cada ano um número maior de veículos é licenciado no Estado de São Paulo, a relação entre o sistema de cobrança de pedágios e os recursos materiais e humanos deve aumentar na mesma proporção.

Nessa esteira, o PER acrescentou um novo Parâmetro de Desempenho em relação às ‘Filas Máximas nas Praças de Pedágio’ limitadas a 200 (duzentos) metros de extensão, limite este que deverá ser visualizado por meio de faixa sinalizada no pavimento. 

Importante frisar que tal aferição será verificada durante 15 (quinze) minutos e, se nesse quarto de hora as filas ficam, permanentemente, maiores do que o patamar estipulado de 200 metros, a infração está caracterizada. E, em isso ocorrendo, a Concessionária deverá liberar a passagem de veículos sem a cobrança de pedágios, e sem qualquer pedido de ressarcimento ao Erário.

Ante o exposto, esta manifestação é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 445, de 2013.

                                           Sala das Comissões, em

                               Deputado VINICIUS CAMARINHA     
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